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das Pessoas ldosas

ARACAJU
SECREiÂ'IIA MU NICIPAL

OO MTIO ÂHBIENTE. SEIlÁ

Diretorla de Llcenclamento Ambhntal

LtcENçA AMBIENTAL SIMPLIFIGADA
No: 494/2025 Data:2510612025

A SEmA - Secreteria municipal do Meio Ambiente de Aracaju, no uso das suas atribuiÉes conferidas pela Lei

Municipal no 4.594 de 18 de novembro de 2014, expede UceAçr §implificada - LS:
NOME: Simone Chrystine Santana Vala&s: 

,',.

EMPREENDIMENTO: Secretaria Municipol da Familrae da,llssisbncic §ocrâl - SEMFAS.

CPF/CNPJ : 1 3. 1 28.7 80 10045-1 2

ATIVIOADE LICENCIADA: Sede do Cônie[Xt

ENDEREçO DA ATIVIDADE: Rua Alagoas s/n

MUNICíPIO: ARACAJU - SERGIPE.
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A REAL|ZA R os s ERV!çoS.E,oFFô§!4! §E€UlltTEs GOND ç Õ Es :

1. Esta LICENÇA AMBIÉNTAL refere-se exdiúsivamente a Sede do, Conselho Municipal de
Defesa dos Direitos .das Pêssoas ldosaa.; sob responsabilidade de Simone Chrystine
Santana Valadares, localizado na Rua Alagoas s/n, Baino Siqudra Calnpo9, CEP 49.085-
000, nesta capital.

2. Esta Licença êstá seíldo expedida com bá§e no que prevê o *L 2",ê.f da Legislação
Municipal N"4.594,/'14 ê Anexo ll da Resolu@ 

"rro 
O6rra_,,,,.,, ..:. ::.: .,: ..,

Esta Licença deverá ser enca*rirfi& para pub[€@ cfr ]ríal de grande circulação, em
conformidade com a Art. 45'dâ Lei munloFd 1.594114, flo prâzo de 30 (kinta) dias a partir
da data dê,sua emissão, devendo sercrncaminha& cópia da publicaçpo à SEMA.

3

4. A emissão:de ruÍdo pÍovenientê da aüv.hade deverá obedecer aog hlik§:élitabelecidos nas
NBR's Íie tOí51 e no 10.152 da ABNT, referendadas pela Rôeluçáo CONIAMA no 0í/90 e
pelas Leis municipais 1.7 89,9,2 e 2.41oigl.

5. O empreendedor deverá requerer a Renovação da Licença com antecedência mínima de
120 (cento e vinte dias) dias da expireção da validade desta Licença.

6. O empreendedor, em sua atividade, não deverá gerar odor e/ou poluição que causem
incômodos ou danos à população circunvizinhança e ao meio ambiente.

7. O empreendedor deverá executar as atividades de acordo com os Projetos e Memorial
Descritivos apresentados a SEMA.

8, Esta licença não desobriga o empreendedor de atender ao disposto na Lei Federal
3.924t1961.
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9. O empreendedoÍ deverá manter esta Licença Ambiental em local visível no empreendi-
mento e à disposiçáo da fiscalização ambiental.

10. A emissão de poluentes atmosféricos pelo empreendimento não deverá atingir
concentrações acima dos valores estabelecidos pela Resolução CONAMA 436/201 1.

1í.O empreendedor deverá orientar os operários a não jogar lixo no entorno do
empreendimento.

12. Em caso de necessidade de supressâo & Sralqueí lrdivtduo arbóÍeo, deverá se[ solicitada
autorização.

í3. A construção deverá seÍ realizade de acordo com âs plantÉs e projetos apresentados;

í4. Os sistemas de drenageÍls dc águas pluviais devs{o seÍ .independentes dos sistêmas
hidrossanitários.

í5.O sistema de dren4Em d§'.. ósrti8 ,i@b,.dani$*.:§i. wcutado e operado em
conformidade com as diÍetrizes municipaiq:.de furma a evitar o rurglimento,,.de processos
fÍsicos ati\rcs (erosão, assoreamento, alagayrento e outros) e gdantir o_flúxo natural das
águas.

í6. Não será permitido lançamento de despej@ sanitários ao sisteíÍB dê..dreneem de águas
pluviais, assim como o empreendedor dellêrá preservâlo de forma que garanta o fluxo
natural das águas, evitando o suÍgimento de processos erosívos.

í7.O sistema dê esgotamento sanitário dever*: ser operado de maRelÍa que. não se perceba
odor desagradável, presença de vetores, bgsn como aÍastar a possibilida@ de poluição de
quaisquer áreas.

í8. Quando houver a possibilidade o empreetdimento deverá ser &rlÍgado ao sistema de
esgotamento sanitário,

í9. Os resÍduos sólidos de origem donÉstica deverão ser encamirüados à rede pública de
coleta, respeitândo os limites da legislagàoliigente e/ou impostos pelo óiglío compêtente,
não sendo permitida sua incineraçâo, queima ou disposição em locais inadeguados.

20. Os resíduos sólidos iecbláveis deverão seriácondicionedos adeq.{rãilqÍénte conforme NBR
'13.230/OB da ABNT, eí tiitd apÍopÍiado, ô destinados â gúiÉnisa deúidamente licenciada
pelo órgão ambiental compêkinté. . ,"' 

', .1 ,, 
,,'' "".'.".,

2í. Os resíduê sólidos perigosos geraae deve-iáo áàr àôndicionâdos em local abrigado com
piso imperiúeável, conforme NBR 12235/!y2 dà ABNT, e destinadr adêqradamente por
empresa lkÉneiada pêh órgão competênte, dê &ordo com a Lei 12rffii0: '

22. Todos oS resíduos devem ss€rmazgírados de loüIa adeguada a fim de evitar gualquer tipo
de contaminação do solo e do lençol freátic!, as§im Gtimõ danos à saúde pública.

23. A destinação das lâmpadas, pilhas e baterias geradas no desenvolvimento da atividade
deverá ser Íealizada de acordo com as determinações previstas nas Resoluções CONAMA
257199 e CONAMA 401/08.

24. As notas fiscais de vendas e/ou movimentação e os documentos identificando as doeções
de resíduos, que poderão ser solicitadas a qualquêr momento para Íins de fiscalização,
deverão ser mantidos disponíveis pelo empreendedor.

25. Qualquer situação de emergência relativa ao lançamento de poluentes acima dos padrões e
outras condições estabelecidas nesta licença deverá ser comunicada a SEMA no período de
24 horas seguintes ao fato. O responsável pelo empreendimento deve apresentar descrição
das causas da situação de emergência e as providências tomadas para sua correção, não
isentando a empresa de aplicação das penalidades previstas.
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26. Na ocorrência de quaisquer acidentes ou vazamentos deverá ser comunicado à SEMA,

após a constataçáo e/ou conhecimento isolado ou solidariamente, pelos responsáveis pelo

estabelecimento e pelos equipamentos e sistemas.

27. Os responsáveis pelo empreendimento, pelos equipamentos e sistemas,
independentemente da comunicação da ocorrência de acidentes ou vazamentos, deverão
adotar as medidas emergênciais requeridas pelo evento, no sentido de minimizar os riscos e
os impactos às pessoas e ao meio ambiente.

28. Qualquer alteraÇão e/ou ampliação na área ou atividade da empresa deverá ser
imediatamente apresentada à SEMA.

29. Qualquer alteração na titularidade do empreendimento ou em seus equipamentos ou
sistemas deverá ser comunicado a SEMA, com vistas à atualização na licença ambiental.

30. Caso seja constatada omiss&.@ titÍorrp@s oU rú dê Aúrmações falsas ou inverídicas
nos documentos que suhsidbram a eínisdo desta Liccnça, caberá à SEMA:

o A suspensáo dà Ltôâ{à',e, impós(5o de multa na forma da
legislação

téúiftÍ,o A denúncia'''d
respo
medidâ§ punitivas;

o O enviô de cópias dos p
Ministério Público.

Conselho de Classe
r p€b multa e demais

ri*êdi ÍÍrentos adotadoa íitnâ cônhecimento do
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3í. No caso de desativâção, o empreenditiànb fca obrigado â apÍesentar plano de
encerramento das atividades, a ser aprovadtl pela SEMA.

32. A empresa rqsponderá civil, penal e admiáistrativamente por dânos cauôados à vida, à
saúde e ao meio ambiente em decorrência ú uso inadequ.3qg *sta Ucentr.

33, Perante a SEt\/Â, a empresa é a resilon§ád Éelá iúpÍémentação dos Planos, Programas e
Medidas Mitigadoras e por qualquer tipo dáacidente (intencional:iotr ocasional) que venha
ocorrer na fase de operação.

34. Esta LicenÇa não exclui a aprovação daâ operaçóes, procediiaentos. e instalações de
competêncía do Corpo de BombeiÍos, DeE§9 Civil e Vigilância SânMria,ia$im como, não
exclui nem substitui outras Licenças exigilas pelas Legislaçõe Fedarab, Estaduais e
Municipais com jurisdição na área. :t::::.

35. O descumprimênto das condiÉes aqui estaâelecidas implicará a aplic4ão das penalidades
previstas na Legislação Anôléftálvi§6de. :::., . :,:,. :.t: :: :

36. A SEMA, nrediante decisáo móüia&; pothÉ rhodlEryff,á§ condicionantes ,e as medidas de
controle e adequação, suspendeÍ ou cáircühr &,Íiêsente Licença, quando,§@rrer:

' :,: :': :'. '
,.. . . Violação ou inadequaçáâ de queioqu6r condicionantôâ ou nafllasJegais;

' o omissão ou.,Ía!sa. q€s.ÍiÉg de.tnformaçôég relevantes apresêntadas no
Roteiro de Ca@cÍetizaçáo dô empreehdimento, bem como no Termo de
Responsabilidadê Ambiental que subsidiaram a emissão da Licença;

. Superveniência de graves riscos ambientais e de saúde;

. Superveniência de normas técnicas e legais sobre o assunto;

. Denúncia do responsável técnico ao rêspectivo Conselho de Classe.

ESTA LTCENÇA É VÁLIDA PELO PERíODO DE 03 (TRÊS) ANOS, CONFORME
PREVISTO NO ART. 20, INCISO III DA LEI MUNICIPAL 4.594114, PROTOCOLO
SEMA No 61.672t2025 0É 27 0E MAIO DE 2025 E PARECER TÉCNICO No 6í1/2025
DLA/SEMA DE 20 DE JUNHO DE2025.

Diretora de Licenciamento Ambiental
Maria Helena Andrade Santos

Secretária Municipal do Meio Ambiente
Jéssica Emília Sérgio de Aquíno Golzio
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